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RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON

RECORRENTE : ELIANA DE OLIVEIRA POERSCH 

ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

 EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO DE CINCO ANOS PARA 
EXECUTAR SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
150/STF. INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PRAZO EM RAZÃO DO NÃO 
FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS. PRECEDENTES. PROTESTO 
POSTERIOR AO ESCOAMENTO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
INOCORRÊNCIA DE INTERRUPÇÃO. EXECUÇÃO COLETIVA DA MESMA 
SENTENÇA. NATUREZA DIVERSA DAS PRETENSÕES. IRRELEVÂNCIA.

1. A Corte de origem dirimiu a controvérsia de forma clara e 
fundamentada, embora de maneira desfavorável à pretensão do recorrente. Não é 
possível se falar, assim, em maltrato ao art. 535, II, do Código de Processo Civil.

2. Acórdão em consonância com o entendimento firmado por esta 
Corte, no sentido de que o prazo prescricional da ação de execução é o mesmo da 
ação de conhecimento, a teor da Súmula 150 do STF.

3. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, o prazo 
prescricional começa a correr do trânsito em julgado da sentença condenatória, não 
constituindo a dificuldade de acesso às fichas financeiras fato interruptivo ou 
suspensivo da prescrição.

4. A ação cautelar de protesto proposta após o escoamento do prazo 
prescricional não interfere em sua contagem.

5. Não há como o ajuizamento de execução coletiva de obrigação de 
fazer evite a imputação de comportamento inerte ao exeqüente individual que não afora 
execução de obrigação de pagar quantia.

6. Recurso especial não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília-DF, 17 de outubro de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.447 - PR (2011/0096529-9)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ELIANA DE OLIVEIRA POERSCH 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Cuida-se de recurso 

especial interposto por ELIANA DE OLIVEIRA POERSCH, com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional, em face de acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. AUSÊNCIA DE 
DATA ESPECÍFICA. IMUTABILIDADE DA DECISÃO. PUBLICAÇÃO DE EDITAL. 
INEXIGÊNCIA.

1. "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação." 
(Súmula nº 150 do STF).

2. A execução de sentença contra a Fazenda Pública prescreve em cinco 
anos, contado do seu trânsito em julgado.

3. Não havendo como determinar a data específica do trânsito em julgado, 
tem-se que este ocorreu na data em que se tornou imutável a decisão.

4. Inexiste previsão legal sobre a necessidade de publicação de edital 
acerca da decisão final do processo, para que haja o decurso do prazo prescricional para 
execução. (fl. 263)

Opostos embargos de declaração, restaram parcialmente providos somente para 

fins de prequestionamento, conforme acórdão de fls. 284/289.

Aponta a recorrente, em suas razões, violação aos arts. 458, II e 535, II, do 

Código de Processo Civil, por suposta ausência de prestação jurisdicional.

No mérito, indica ofensa aos arts. 1º do Decreto 20.910/32; aos arts. 102, II, 202, 

parágrafo único; 203 e 867 do Código Civil; ao art. 4.597/42 e aos arts. 586, 617 e 618, I, do 

Código de Processo Civil.

Afirma começar a correr o prazo prescricional a partir do momento em que 

houver a liquidez do título, o que no caso em debate ocorreu somente em 09 de maio de 2004,  

com o fornecimento das fichas financeiras da servidora pela executada. Afirma que em 19 de 

janeiro de 2007 propôs ação cautelar de protesto, momento em que o prazo foi interrompido, 

passando a ter mais dois anos e meio para promover a execução, cuja prescrição ocorreria em 19 

de julho de 2009. Assim, proposta a execução em 17 de julho de 2009, deve ser afastada a 

prescrição. Aponta, em abono a sua tese, o REsp 543.559/DF.
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Esclarece ter pedido judicialmente em 12 de março de 2003 a suspensão do feito 

para a juntada das fichas financeiras, pedido deferido em 20 de agosto de 2003, tendo a autarquia 

tomado ciência somente em 10 de dezembro de 2003, período em que não correu a prescrição.

Ressalta não ter havido inércia, mas demora na entrega dos documentos 

necessários à efetivação dos cálculos, não podendo a Universidade recorrida tirar proveito de sua 

própria torpeza.

Diz ter sido proposta execução coletiva pelo Sindicato da mesma sentença que lhe 

assegurou o direito sobre o qual versa a demanda em setembro de 2002, medida interruptiva da 

prescrição que lhe aproveita. Entende, nessa hipótese, permanecer o prazo interrompido até 

findar o feito executivo coletivo, o que ainda não ocorreu, devendo ser afastada a prescrição. 

Cita, a propósito, o REsp 47.790/SP.

Requer seja declarada a nulidade do acórdão proferido no julgamento dos 

embargos de declaração, ou a reforma do acórdão para que seja afastada a prescrição.

Não foram apresentadas contrarrazões.

O recurso ascendeu a esta Corte por força de juízo positivo de admissibilidade 

(fls. 315/316).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.447 - PR (2011/0096529-9)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ELIANA DE OLIVEIRA POERSCH 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATOR): Tem-se 

na origem embargos à execução de sentença proferida em ação ordinária proposta pelo 

Sinditest/PR em face da Universidade Federal do Paraná - UFPR.

Os embargos foram julgados procedentes para reconhecer a ocorrência da 

prescrição, julgando-se extinta a execução (fls. 176/181), decisão mantida pelo Tribunal Regional 

da 4ª Região.

I - Da violação aos arts. 458, II e 535, II, do Código de Processo Civil

A Corte de origem dirimiu a controvérsia de forma clara e fundamentada, embora 

de maneira desfavorável à pretensão do recorrente. Não é possível se falar, assim, em maltrato 

aos arts. 458, II e 535, II, do Código de Processo Civil.

No nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos legais 

apontados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador 

ao caso concreto a solução por ele considerada pertinente, segundo o princípio do livre 

convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

II - Do termo inicial do prazo prescricional

Afirma a recorrente começar a correr o prazo prescricional do momento em que 

houver liquidez do título exeqüendo, fato ocorrido na espécie somente em 09 de maio de 2004, 

como o fornecimento das fichas financeiras pela executada.

Esclarece, ademais, ter pedido judicialmente em 12 de março de 2003 a 

suspensão do feito para a juntada das fichas financeiras, pedido deferido em 20 de agosto de 

2003, tendo a autarquia tomado ciência somente em 10 de dezembro de 2003, período em que 

não correu a prescrição.
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Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional começa 

a correr do trânsito em julgado da sentença condenatória, não constituindo a dificuldade de 

acesso às fichas financeiras fato interruptivo ou suspensivo da prescrição.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. SÚMULA 150/STF. AUSÊNCIA DE 
SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. JUNTADA DAS FICHAS 
FINANCEIRAS NÃO OBSTA A CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL.

A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.340.444/RS, desta relatoria, na 
sessão de 19.6.2013, confirmou a jurisprudência no sentido de que a demora no 
fornecimento de fichas financeiras por parte da administração não influi no curso do prazo 
prescricional da pretensão executiva, que é de cinco anos contados a partir do trânsito em 
julgado da ação principal, nos termos da Súmula 150/STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1374606/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO DE CINCO ANOS PARA 
EXECUTAR SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 150/STF. 
INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PRAZO EM RAZÃO DO NÃO FORNECIMENTO 
DE FICHAS FINANCEIRAS. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO SUMULAR 83/STJ. 
APLICAÇÃO.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento (Súmula 
211 do STJ).

2. Não obstante a oposição de embargos de declaração na origem, não se 
conhece de recurso especial, por ausência de prequestionamento, se a parte recorrente 
não interpõe o apelo extraordinário com fundamento na violação ao art. 535, II, do CPC, por 
manutenção da omissão de questão relevante.

3. Acórdão em consonância com o entendimento firmado por esta Corte, 
no sentido de que o prazo prescricional da ação de execução é o mesmo da ação de 
conhecimento, a teor da Súmula 150 do STF, do mesmo jeito que não tem o condão de 
suspender o prazo prescricional o espaço de tempo que o exequente alega estar 
diligenciando administrativamente para conseguir as fichas financeiras. Precedentes.

4. In casu, o trânsito em julgado da sentença da ação de conhecimento 
ocorreu em 1996 e a execução individual somente foi proposta em 05/11/2009, ou seja, após 
o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32".

5. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1377806/SE, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 

20/06/2013, DJe 01/07/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 3,17%. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. LIQUIDAÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
APRESENTAÇÃO PELO EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.

1. Hipótese em que se analisa o lapso prescricional de cinco anos entre a 
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data do trânsito em julgado da ação e a data da propositura da execução.

2. Conforme delimitado nos autos, o trânsito em julgado da sentença 
ocorreu 20.11.2001 e a execução somente foi proposta em 14.12.2006, ou seja, após o prazo 
quinquenal previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. Nessa situação, é de se reconhecer a 
prescrição para extinguir o feito na forma do art. 269, IV, do CPC.

3. A dificuldade de acesso às fichas financeiras para elaboração dos 
cálculos de liquidação da sentença não tem o condão de interromper ou suspender o prazo 
prescricional, considerando que a liquidação presente nos autos é por cálculo. "Desse 
modo, a parte exequente não pode aguardar ad eternum que a parte executada encaminhe 
as planilhas para a confecção da memória de cálculo, sendo seu dever utilizar-se dos meios 
judiciais cabíveis para a constrição judicial e obtenção dos respectivos dados." AgRg no 
AgRg no AgRg no REsp 1.104.476/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 27/9/2010. No mesmo sentido: REsp 1231805/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 04/03/2011.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1216830/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 06/09/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RESÍDUO DE 3,17%. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRAZO QUINQUENAL 
(SÚMULA Nº 150/STF). TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELA PROPOSITURA DE 
EXECUÇÃO COLETIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. DIFICULDADE DE 
ACESSO A DADOS FUNCIONAIS. FATOS QUE NÃO PROVOCAM A SUSPENSÃO DA 
PRESCRIÇÃO. EXISTÊNCIA DE MEDIDAS JUDICIAIS PARA A OBTENÇÃO DE 
FICHAS FINANCEIRAS.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou obscuridade 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
crivo. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. A tese atinente à interrupção do prazo prescricional diante da 
propositura de execução coletiva pelo sindicato não foi objeto de debate no Tribunal de 
origem, tampouco fora suscitada nas razões ou contrarrazões de apelação. Ademais, esta 
Corte Superior não pode apreciar diretamente a alegação, sob pena de proceder ao 
indevido reexame de fatos e provas em recurso especial. Incidência das Súmulas nºs 282 
do STF e 7 do STJ.

3. A prescrição da ação executiva conta-se a partir do trânsito em julgado 
da sentença condenatória, devendo ser considerado o prazo prescricional de 5 (cinco) 
anos em demandas contra a Fazenda Pública. Isso porque, consoante o enunciado da 
Súmula nº 150 do STF, "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação".

4. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que a 
dificuldade de acesso a fichas funcionais para a elaboração das contas de liquidação de 
sentença não tem o condão de interromper ou suspender o prazo prescricional, já que a 
liquidação é por meros cálculos aritméticos, sendo dever do exequente utilizar-se dos 
meios judiciais cabíveis para a constrição judicial e obtenção dos dados necessários.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1159215/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012)

III - Da interrupção do prazo pelo protesto
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A propositura de ação cautelar de protesto é fato interruptivo da prescrição, o 

que, porém, somente pode ser realizado uma vez.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE CONHECIMENTO E 
EXECUÇÃO. PRAZOS AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA 150/STF. INTERRUPÇÃO POR UMA ÚNICA VEZ. 
CONTAGEM DO PRAZO PELA METADE. SÚMULA 383/STF.

1. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao de 
conhecimento, a Súmula n. 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da ação de 
conhecimento para o processo de execução, que, no caso dos autos, é de cinco anos.

2. Havendo protesto interruptivo da prescrição, o prazo poderá ser 
interrompido uma única vez, recomeçando a contar pela metade, nos termos da Súmula 
383/STF. Precedentes: AgRg no REsp 1.274.308/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 22/5/12; AgRg no Ag 1.381.009/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 24/5/11; AgRg no REsp 1.215.854/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 1/7/11; AgRg no REsp 1.247.027/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 4/11/11.

3. No caso em análise, conforme consignado pela Corte a quo, o prazo 
prescricional da ação executória foi interrompido em 22/7/05, pelo ajuizamento de um 
protesto, recomeçando a correr pela metade. Assim, ajuizada a execução em 3/3/08, quando 
já ultrapassado o prazo de dois anos e meio, é de se reconhecer a ocorrência da prescrição.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 31.985/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013)

No caso dos autos, porém, quando proposta a ação cautelar de protesto, o prazo 

prescricional já havia se escoado, como se vê do seguinte trecho do aresto recorrido, verbis:

"Observou-se, contudo, que o Sindicato autor apenas propôs a medida 
cautelar de protesto na data de 19 de janeiro de 2007 (autos nº 2007.70.00.001922-4), 
quando já findo o prazo para a propositura do processo executivo, atingido pela 
prescrição."

Nesse contexto, a realização do protesto não interferiu na contagem do prazo no 

caso concreto.

IV - Da interrupção do prazo prescricional pela execução coletiva da 

mesma sentença

Diz a recorrente ter sido proposta execução coletiva pelo Sindicato da mesma 

sentença que lhe assegurou o direito sobre o qual versa a demanda, medida interruptiva da 
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prescrição que lhe aproveita. 

Cumpre esclarecer que a execução individual julgada prescrita pelo acolhimento 

dos presentes embargos se traduz em execução de obrigação de pagar, sendo exigida a quantia 

de R$ 10.928,25 (dez mil, novecentos e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos) - fls. 13/60.

Porém, a execução promovida pelo Sindicato, conforme afirma a recorrente em 

apelação, se refere a execução de obrigação de fazer, "calcada na incorporação aos 

vencimentos e proventos dos servidores, do reajuste objeto da ação" (fl. 236).

Nesse contexto, a propositura da referida execução de obrigação de fazer em 

nada interfere na presente, pois os pedidos são diversos, não demandando se aguarde o resultado 

de uma para eventualmente, se for o caso, propor a outra.

Assim, não há como o ajuizamento de execução de obrigação de fazer evite a 

imputação de comportamento inerte ao exeqüente que não afora execução de obrigação de 

pagar quantia.

Veja-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS. MAGISTÉRIO SUPERIOR. UNIVERSIDADE FEDERAL. REAJUSTE DE 
28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO COLETIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE PAGAR. 
PRETENSÕES DISTINTAS. PRECEDENTES. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO. 
AJUIZAMENTO APÓS O PRAZO QUINQUENAL. INEFICÁCIA. COMPENSAÇÃO COM 
OS REAJUSTES DA LEI N. 8.622/93 E DA N. LEI 8.627/93. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
REPETITIVO. COISA JULGADA.

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão que consignou 
não estar prescrita a obrigação de pagar em processo de execução coletiva movida por 
sindicato de servidores públicos federais; no caso concreto, postula a pessoa jurídica de 
direito público que não poderia ser considerada eficaz uma medida  cautelar de protesto 
que definiu que as obrigações de fazer e de pagar estariam atreladas (MCP 
2005.71.00.040620-1/RS), bem como postula a compensação do reajuste de 28,86% com os 
reajustes das Leis n. 8.622/93 e 8.627/93.

2. Não se verifica a procedência em quaisquer das alegações de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil; tão somente se localiza insurgência no tocante ao 
conteúdo do acórdão recorrido e os dispositivos trazidos como omissos, em verdade, 
estão relacionados à construção argumentativa de tese que foi explicitamente rechaçada 
pelo Tribunal de origem.

3. O processo de conhecimento (97.00.00920-3/RS) transitou em julgado 
em 2.3.2000 e a execução da obrigação de fazer foi iniciada em 20.10.2004; é sabido que "o 
ajuizamento da execução coletiva da obrigação de fazer não repercute na fluência do 
prazo prescricional da execução da obrigação de pagar, na medida em que as pretensões 
são distintas, não se confundem e tem regramento próprio" (AgRg no REsp 1.126.599/PR, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 7.11.2011). No mesmo sentido: REsp 
1.263.294/RR, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no REsp 1.213.105/PR, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.5.2011; AgRg no AgRg no AgRg no REsp 
633.344/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 7.12.2009.
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4. O ajuizamento de medida cautelar de protesto em 9.11.2005 com o 

objetivo de interromper o prazo de cinco anos - previsto no Decreto n. 20.910/32 - para 
executar a obrigação de pagar, derivada de título transitado em julgado na data de  
2.3.2000, torna intempestiva e ineficaz a referida cautelar.

5. Demais disso, nem se alegue que não era sabido o valor a ser 
executado em relação à obrigação de pagar, pois é firme a jurisprudência no sentido de que 
a demora no fornecimento de fichas financeiras por parte da administração não influi no 
curso do prazo prescricional da pretensão executiva, que é de cinco anos contados a partir 
do trânsito em julgado da ação principal, nos termos da Súmula 150/STF. Precedentes: 
AgRg no REsp 1330197/MA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/03/2013; 
AgRg no AgRg no AREsp 151.681/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 25.10.2012; AgRg no AgRg no AREsp 72.565/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda turma, DJe 24.8.2012.

6. No tocante à obrigação de fazer, o título executivo se mantém incólume, 
porquanto não é possível compensar a Lei n. 8.622/93 e a Lei n. 8.627/93 no reajuste de 
28,86%, por atenção à coisa julgada, nos termos de recurso especial, firmado sob o rito dos 
repetitivos: REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20.8.2012.

Recurso especial conhecido em parte e provido em parte.
(REsp 1340444/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA GENÉRICA PROFERIDA NA AÇÃO COLETIVA N.º 99.00.04048-1. 
REAJUSTE DE 3,17%. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA CONFIGURADA. 
PEDIDO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS PARA ELABORAÇÃO DAS CONTAS. 
HIPÓTESE QUE NÃO CONFIGURA CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO COLETIVA DA OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO NO PRAZO PRESCRICIONAL DA 
EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR. PRETENSÕES DISTINTAS.

1. Nas hipóteses de liquidação por cálculos prevista no art. 475-B do 
Código de Processo civil, o pedido feito junto à Administração para apresentação dos 
documentos necessários à confecção das planilhas não configura causa interruptiva do 
prazo prescricional, capaz de modificar o termo final para a propositura da ação executiva. 
Precedentes do STJ.

2.  O ajuizamento da execução coletiva da obrigação de fazer não 
repercute na fluência do prazo prescricional da execução da obrigação de pagar, na medida 
em que as pretensões são distintas, não se confundem e tem regramento próprio, a 
despeito da possibilidade de cumulação de ambas execuções, nos termos do art. 573 do 
Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1126599/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 07/11/2011)

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Número Registro: 2011/0096529-9 REsp 1.251.447 / PR

Números Origem:  00212135020094047000  200970000212136  212135020094047000

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIANA DE OLIVEIRA POERSCH
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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